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Altera a ementa e o art. 10  da' Lei 
11.859, de 31 de agosto de 1.995, e 
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Vereador Russomanno 
Ce 	ariefriantar 

RF.100.406 

C.  Art.1° - A Lei 1 	9 de 31 de agosto de 1.995, passa a vigorar com a 
seguinte ementa: 

"Acrescenta subitem ao item 9.5.3 da Seção 9.5 do CapiÚJlo 9 do Anexo I da 
Lei Municipal, n° 11.228, de 25 de junho de 1992."(NR). t • 

Art.2° - O art. 1 0  da "Lei 11.859, de 31 de agosto de 1.995, passa a vigorarg¡ 
com a seguinte redação: 

"Art.1 0  O item 9.5.3 da Seção 9.5 do Capítulo 9 do Anexo I da Lei n° 11.228,A 
de 25 de junho de 1992, fica acrescido do seguinte subitem:"(NR) 

Art.3° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

4, Art.4° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no2 
prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da data de sua publicação. 

g 
Art.5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 	 im) 

Sala das Sessões, 
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Vereador Russomanno Rf. 100.406 

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura tem por objetivo alterar a ementa e o artigo 
1° da Lei Municipal, n° 11.859, de 31 de agosto de 1995, com o intuito de 
corrigir o numeral do Anexo existente da Lei Municipal n° 11.228, de 25 de 
junho de 1992 - Código de Obras e Edificações, para que seja aplicada 

go  corretamente. 

Desta forma, peço aos meus Pares o apoio para aprovação deste 
projeto. 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0599/06. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Russomanno, que altera a ementa e 

o art. 10  da Lei n° 11.859, de 31 de agosto de 1995, que trata da inclusão nas botoeiras de 

sinalização dos elevadores da indicação em linguagem Braille de seu conteúdo, para 

permitir acessibilidade aos portadores de deficiência visual. 

• A propositura visa corrigir indicação legal equivocada da alteração por ela introduzida à Lei 

n° 11.228, de 25 de junho de 1992, porquanto constou que alterava o Anexo 8, quando o 

correto seria indicar o Anexo I. 

A matéria encontra respaldo no âmbito do poder de polícia administrativa do Município. 
.". 

De fato, segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello„ "pelo poder de polícia, o Estado, 

mediante lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade dos 

administrados, a fim de compatibilizá-las com o bem-estar social. Daí que a Administração 

fica incumbida de desenvolver certa atividade destinada a assegurar que a atuação dos 

particulares se mantenha consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática de 

atos, ora preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos" (in "Curso de Direito 

Administrativo", Ed. Malheiros, 5a ed., pág. 353). • 
O projeto cuida, ainda, de matéria atinente ao Código de Obras e Edificações. 

Segundo Hely Lopes Meirelles a polícia das construções efetiva-se "pelo controle técnico-

funcional da edificação particular, tendo em vista as exigências de segurança, higiene e 

funcionalidade da obra segundo a sua destinação. O regulamento das construções urbanas, 

ou seja, o Código de Obras e normas complementares, deverá estabelecer minuciosamente 

os requisitos de cada modalidade de construção (residencial, comercial, industrial etc.), 

objetivando a segurança, a higiene, a funcionalidade e a estética da obra, em harmonia com 

a planificação e o zoneamento da cidade. Dentre as exigências edilícias, são perfeitamente 

cabíveis as que se relacionam com a solidez da construção, altura, recuos, cubagem, 

aeração, insolação, coeficientes de ocupação, estética das fachadas e demais requisitos 

que não contrariem as disposições da lei civil concernentes ao direito de construir" (in 

"Direito Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6a ed., pág. 352). 
17- RELCOM 
17- 1439/2007 
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Município. 

Diante do exposto, somos pela 

Por se tratar de projeto de lei que versa sobre Código de Obras e Edificações, é obrigatória 

a convocação de pelo menos duas audiências públicas durante a sua tramitação pela 

Câmara, nos termos do art. 41, VII, da LOM, dependendo sua aprovação do voto da maioria 

absoluta dos membros da Câmara (art. 40, parágrafo 3 0, II, LOM). 

e 160, VII, ambos da Lei' Orgâhidal do 
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SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR 

E REVISÃO - SGP.4 
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO 
EVENTO: 9624 	DATA: 09/0412008 	EL: 1 DE 10 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

O SR. PRESIDENTE (CARLOS APOLINARIO) - Bom dia a todos. 

Conforme publicado na Imprensa Oficial e também comunicado aos órgãos 

competentes e aos interessados, vamos dar início à audiência pública. 

Pauta da terceira audiência pública, dia 09/04/07. São exatamente 12h03min, Sala 

Sérgio Vieira de Mello. 

Item primeiro: PL 0138/06, de autoria do Vereador Russomanno: "Inclui a letra "e" 

do item" 12.11.1.2 - Sistema Especial de Segurança da Seção 12.11 - Sistema de Segurança do 

Capítulo 12- Circulação e Segurança — da Lei n° 11.229 de 25 de junho de 1992 e do Decreto 

Regulamentador n° 32.329 de 24 de setembro de 1992 do Código de Obras e Edificações 

(C.O.E.) do Município de São Paulo, e dá outras providências". O Relator é o Vereador Farhat. 

Tem a palavra o primeiro inscrito. 

O SR. FRANCISCO BRUNO - Vereador Carlos Apolinario, Vereadores presentes, 

senhoras senhores o presente projeto, cumprindo nesta data sua primeira audiência pública, 

resumidamente tem por objetivo, após requerimento do Vereador subscritor, o de acrescentar a 

letra "E" (?), ajustado nos termos do substitutivo da douta Comissão de Constituição e Justiça, 

no seu item 12.11.1.2, referente ao Sistema Especial de segurança que é tratado na Lei 11.228 

de 1992, ou seja, no Código de Obras e Edificações do Município, com redação específica para 

a colocação de pontos para instalação de câmeras de vigilância. 

Encontra o tema para o Legislativos (?) nos artigos 13 0, inciso I e XX, mais o artigo 

370 , caput, e artigo 170° (?), incisos I a VII, todos da Lei Orgânica do Município, como também 

estribado pelo artigo 78° do Código Tributário Nacional, o que lhe permite legalidade para o seu 

prosseguimento. 

Assim, Sr. Presidente, ratificando os atos e termos nele (?) praticados, requer o 

prosseguimento, solicitando aos nobres Vereadores o necessário apoio. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Quero agradecer a veja bem pela fala, e 

Mod.3.1[NotasTranscrição-Comissão] 
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até pedir perdão por estar falando aqui com o Vereador. 

Não havendo mais ninguém inscrito para falar, dou como realizada a audiência 

pública deste projeto. 

Item dois, PL 0464104, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel: "Condiciona a 

obtenção do "habite-se" junto à Prefeitura, para edificações, à apresentação, pelo construtor, 

da "DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE E RESPONSABILIDADE PELA INSTALAÇÃO", ao 

término de obras cuja área construída ultrapasse 750 m2". Relator: Vereador Juscelino 

Gadelha. 

Alguém inscrito? 

O SR. MANOEL CARVALHEIRO - Sr. Presidente, sou Manoel Carvalheiro, do 

Gabinete do Vereador Eliseu Gabriel. 

Bem, este é um projeto que inclui uma exigência de que, nos grandes 

empreendimentos, também se exija para o habite-se a responsabilidade técnica pelas 

instalações hidráulicas, elétricas e de gás, porque hoje existe uma situação em que isso não é 

claramente exigido, e tem dado muitos problemas, depois, na moradia. 

Quer dizer, a Prefeitura, em alguns casos, exige um projeto de estrutura, mas não 

exige esse tipo de responsabilidade clara - pode ser o próprio engenheiro ou pode ser um 

engenheiro especializado, dependendo do caso, mas que é uma exigência que as modernas 

instalações, principalmente as de gás e aquelas hoje de telefonia etc. estão a exigir um projeto 

claro, e de responsabilidade clara. 

É esse o objetivo. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos, dou como 

realizada a audiência pública ao PL 0464/04, do Vereador Eliseu Gabriel. 

Item três, PL 0599/06, do Vereador Russomanno: "ALTERA A EMENTA E O ART. 

1° DA LEI 11.859, DE 31 DE AGOSTO DE 1.995, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. (NO 

INTUITO DE CORRIGIR O NUMERAL DO ANEXO EXISTENTE DA LEI MUNICIPAL N° 

Mod .3.1 [NotasTranscriçã o-Com issão] 
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11.228, DE 25 DE JUNHO DE 1992- CÓDIGO DE OBRAS E EFICAÇÕES)". Relator: Vereador 

Chico Macena. 

O Sr. Francisco está com a palavra 

O SR. FRANCISCO BRUNO — Reitero os cumprimentos, agora também ao 

Vereador Goulart que está à Mesa. 

O presente projeto, Sr. Presidente, cumprindo nesta data também sua primeira 

audiência pública, resumidamente tem por objetivo alterar a ementa do artigo 1° da Lei 11.859, 

de 31 de agosto de 1995; no intuito de corrigir o numeral do anexo existente, da Lei 11.228, ou 

seja, o Código de Obras e Edificações do nosso município, a fim de que possa ser aplicada 

corretamente. 

Tem o tema (?) o necessário amparo legislativo, o que lhe permite legalidade para 

prosperar. 

Assim, Sr. Presidente, ratificando os atos e termos, requeremos o seu 

prosseguimento, solicitando aos Pares que nos dêem o apoio devido. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos, dou como 

realizada a audiência pública do PL 599/06, do Vereador Russomanno. 

Obrigado ao senhor. 

Item quatro: PL 0754/05, do Vereador Jorge Borges: "Dispõe sobre a construção de 

helipontos em hospitais, e dá outras providências". Relator: Toninho Paiva. 

Não há ninguém inscrito. Dou como realizada a audiência pública. 

Item 4 - PL 754/05, Vereador Jorge Borges, dispõe sobre a construção de 

helipontos em hospitais e dá outras providências. Relator Toninho Paiva. Não há oradores 

inscritos. Dou como realizada a audiência publica do PL 754/05. 

Item 5 - PL 615/06, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, que DISPÕE SOBRE 

A CONSTRUÇÃO E A DISPONIBILIZAÇÃO PARA A OPULAÇÃO DE INSTALAÇÕES 

Mod.3.1 [Nota sTranscrição-Com issã o] 
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SANITÁRIAS DE USO PÚBLICO E GRATUITO NOS LOGRADOUROS E PRÓPRIOS COM 

GRANDE CIRCULAÇÃO E OU CONCENTRAÇÃO DE PESSOAS, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. Relator, Vereador Juscelino Gadelha. Não havendo oradores inscritos, dou 

como realizada a audiência pública do PL 615/06. 

Item 6 - PL 79/07, de autoria da nobre Vereadora Claudete Alves, que DISPÕE 

SOBRE A IMPLANTAÇÃO DE COLETA SELETIVA DE LIXO EM SUPERMERCADOS, 

BARES, RESTAURANTES E CASAS DE ESPETÁCULOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E 

010 	
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. Relator; Vereador Dalton Silvano. 

Tem a palavra, a Sra Ângela Branco. 

A SRA. ANGELA BRANCO - Sou da Secretaria do Verde e Meio Ambiente, que é 

favorável, porém sugere uma modificação no artigo 7, que diz que a atribuição do cumprimento 

dessa lei, não devera ser da SVMA- Secretaria do Verde e Meio Ambiente, mas sim do órgão 

responsável pelos serviços de limpeza urbana da cidade, Limpurb, da Secretaria Municipal de 

Serviços. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Agradeço sua fala e sugiro a senhora 

que ou a própria autora do projeto, Claudete Alves, ou ao líder do Governo Netinho, a sugestão 

• 

	

	para que faça essas alterações que a senhora está sugerindo. Não havendo mais oradores 

inscritos, dou como realizada audiência pública do PL 79/07. 

Item 7- 186/07, de autoria do nobre Vereador Frâncico Chagas, que DISPÕE 

SOBRE INFORMAÇÕES A COMPRADORES DE ANIMAIS DA FAUNA 

SILVESTRE NACIONAL E EXÓTICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. Relator Farhat. Com  a 

palavra a Sra. Ângela Branco, da Secretaria do Verde e Meio Ambiente. 

A SRA. ANGELA BRANCO - Com relação a esse PL, apesar do mérito da 

iniciativa gostaríamos de colocar uma questão, que talvez seja até mais interessante do 

propriamente falar do tamanho dos animais, das características de tamanho e peso, mas 

principalmente abordando a questão da agressividade. Nossas sugestões seriam que, para o 

Mod.3.1 [NotasTranscrição-Com issão] 
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Artigo 2° para que fosse incluído, caso seja aprovado o PL, nessa informação da placa o grau, 

não de docilidade, mas sim, o grau de agressividade e da espécie animal com as pessoas. Na 

verdade agressividade se dá pelas características da espécie e não de indivíduos. Como 

estamos tratando de animais silvestres e selvagens é melhor falarmos em grau de 

agressividade do que propriamente docilidade. Sugerimos que seja inserida na proposta da 

placa a relação das zoonoses transmitidas pela espécie. Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Muito obrigado pela sua fala, e a 

sugestão é a mesma, enviar, tanto ao autor do projeto como ao líder do Governo, nobre 

Vereador Netinho. Não havendo mais inscritos, dou por encerrada a audiência pública do PL 

186/07. 

Item 8 - PL 602/07, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, que DISPÕE 

SOBRE A INTRODUÇÃO DE PARÁGRAFO ÚNICO AO ARTIGO 33 DA LEI N° 13.131 DE 18 

DE MAIO DE 2001, E DÁ OUTRAS PROVIDÉNCIAS.(TORNA OBRIGATÓRIA A CASTRAÇÃO 

DE TODOS OS CÃES DA RAÇA PITT BUL). 

Com a palavra a Sra. Ângela Caruso do Gabinete do nobre Vereador Roberto 

Tripoli. 

A SRA. ÃNGELA CARUSO - Nós gostaríamos de lembrar ao autor que cães, 

nenhum tipo de raça pode ser exterminado. Temos uma lei que deve estar regulamentada por 

esses dias que é a lei do comércio, ela vai regrar a venda desses animais e a forma como 

esses animais serão colocados no mercado. O extermínio da raça, tanto o Vereador Tripoli que 

representa todas as entidades de proteção aos animais é contaria. Tivemos uma discussão 

com o Governo Federal em relação a isso. Vamos encaminhar a correção, o nome da raça que 

está grafado errado. Essa é a nossa posição. Somos contrários ao extermínio de raças. É livre 

a criação, desde que tenha regras. 

SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Tem a palavra a Sra. Ângela Branco. 

A SRA. ANGELA BRANCO - Vou ler uma análise que foi feita que o 

Mod.3.1[NotasTranscrição-Comissão] 
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seguinte:"Apesar de cães da raça Pit buli serem potencialmente causadores desses acidente 

graves quando se envolvem em ataques ou brigas esses animais, normalmente ocorrem esses 

acidentes, devido a forma como os animais foram criados ou adestrados por seus proprietários 

para ataques. Animais criados para fim de estimação, apesar do potencial, são dócil e não 

representa perigo como demonstrado por inúmeros criadores da raça. 

2 — Castrações já foram cogitadas para as raças dobermann, rottweiler, fila 

brasileiro após ocorrência de acidentes, porém não foram adotadas; 

3 — A Lei Municipal 14.483, que se encontra em fase de regulamentação, 

determina, no seu artigo 1°, que a reprodução, criação, venda de cães e gatos no município de 

São Paulo é livre, desde que obedecidas as regras estabelecidas na presente lei e legislação 

federal vigente. A reprodução de cães e gatos destinada ao comércio só poderá ser realizada 

por canis e gatis regularmente estabelecidos e registrados nos órgãos competentes, conforme 

determinações da presente lei. 

Art. 18° - Os canis e gatis estabelecidos no município de São Paulo somente 

poderão comercializar, permutar ou doar animais "microchipados" e esterilizados. 

Isso implica que, apesar de a reprodução de cães ser livre, os animais deverão ser 

castrados quando criados para fins comerciais, evitando a cria e a recria de animais sem o 

devido controle por parte de particulares e pessoas inescrupulosas. 

Dessa forma entendemos que os proprietários da raça pit buil não sejam obrigados 

a castrarem seus animais, mas recomendados que o façam, uma vez que ficarão sujeitos a 

multa caso os reproduza para fins comerciais. Obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Mais uma vez, agradeço a manifestação. 

Não havendo mais nenhum inscrito, dou por realizada a audiência pública sobre o projeto. 

Item 9, PL 543/2006, do Vereador Abou Anni. Dispõe sobre a criação, no âmbito do 

município de São Paulo, de um crematório para animais, especialmente animais domésticos, 

como cães e gatos, e dá outras providências. Relator, Vereador Toninho Paiva. 
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Tem a palavra a Sra. Cristiane. 

A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA FERREIRA — Exmo. Sr. Presidente da Comissão 

de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, Vereador Carlos Apolinario; nobre 

Vereador Goulart e convidados presentes à audiência pública, boa tarde. 

Na qualidade de assessora do Vereador Abou Anni, farei a sustentação oral PL 

543/2006, que dispõe sobre a criação, no âmbito do município de São Paulo, de um crematório 

para animais, especialmente animais domésticos, como cães e gatos, e dá outras providências. 

Com efeito, a presente medida justifica-Se na razão de sensibilidade e respeito com 

os animais, bem como por razões de saúde pública, eis que boa parte dos despojos é 

enterrada precariamente em qualquer lugar e descartada junto ao lixo comum, sem esquecer 

que é fácil encontrar restos mortais que são jogados em córregos e bueiros, que vão parar nas 

margens do Rio Tietê, propiciando, pelo processo de decomposição, a contaminação e graves 

riscos de epidemias. 

Diante do exposto, por ser medida que se impõe, o Vereador Abou Anni conta com 

o apoio de todos os pares a fim de que a propositura seja aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Não havendo mais nenhum inscrito, dou 

como realizada a audiência pública. 

Informo àqueles que não convivem conosco que a audiência pública não aprova 

nem desaprova, ela apenas cumpre um mandamento regimental. Daqui para frente, o projeto 

tem de passar por duas votações no Plenário, e aí é que se decide se ele deve ou não deve 

ser aprovado. Depois, se aprovado, ainda depende da sanção do Prefeito da Cidade. Então, 

temos três etapas até o projeto se tornar lei. Este momento é apenas para cumprir um 

mandamento da lei. 

Passemos ao item seguinte. 

PL 432/2002, do Vereador Eliseu Gabriel. Altera normas do uso e ocupação do solo 

em trecho da Rua Dr. Jesuíno Maciel, localizado no Campo Belo, Distrito de Campo Belo, e dá 
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outras providências. Relator, Vereador Chico Macena. 

Tem a palavra ao nobre Vereador Goulart, a quem agradeço pela presença nesta 

audiência pública. 

O SR. GOULART — Cumprimento o Presidente Carlos Apolinario e todos os 

presentes nesta audiência pública. Quero apenas registrar minha posição contrária a esse 

projeto. Embora saiba que não é o momento, fiz questão, por ser representante da região, o 

Vereador mais votado daquela região. Surpreendido, ontem, com esta audiência pública. 

Então, só para manifestar meu posicionamento contrário a esse propositura de alteração de 

zoneamento. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Agradeço o Vereador Goulart. Tem a 

palavra o engenheiro Carvalheiro. 

O SR. CARVALHEIRO — Sou do gabinete do Vereador Eliseu Gabriel. Realmente, 

eu respeito muito o meu amigo de longa data, mas nesse projeto de lei há três quarteirões de 

uma rua junto ao Aeroporto. Só três quarteirões da rua são exclusivamente residenciais. Nós 

tomamos o cuidado de tomar a assinatura de todos os proprietários que moram no local. 

Todos, 93% assinaram um abaixo-assinado, porque, realmente, eles querem ter possibilidade 

de usar os seus bens, como está acontecendo em outras áreas da Cidade, para não só 

residência, como é no resto da rua. São três quarteirões, e de todos eles, de 93% dos 

proprietários, temos a assinatura pedindo essa modificação. 

Respeito muito o Vereador Goulart, é um dos Vereadores mais antigos da Casa, e 

gosto muito dessa região. Então, a gente poderia sentar e verificar se é possível uma 

alteração, um substitutivo que atenda às duas coisas. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Por isso que, quando o senhor nasceu, 

disseram que o senhor era um Carvalheiro. (Risos) Não havendo mais nenhum orador inscrito, 

declaro realizada esta audiência pública. 

Não havendo mais nada a tratar, encerro a presente reunião. Muito obrigado. 
— 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Bom dia a todos. Está aberta a reunião da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. Vamos dar inicio a pauta 
da 4 audiência publica. 
Passemos ao item 1° da pauta: PL 138/06, de autoria do nobre Vereador Russomanno, 
que inclui a letra e do item 12.11.1.2 sistema especial de segurança da seção 12.11 - 
sistema de segurança do capítulo 12 circulação e segurança - da lei n° 11.229 de 25 de 
junho de 1992 e do decreto regulamentador n° 32.329 de 24 de setembro de 1992 do 
código de obras e edificações (c.o.e.) do município de São Paulo, e dá outras 
providências. Relator, nobre Vereador Farhat. 
Tem a palavra o Sr. Francisco Bruno Neto, para falar em nome do Vereador. 
O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Sr. Presidente, Vereador Carlos Apolinario, em 
nome do Vereador Russomanno e meu receba nosso abraço nosso respeito. 
O presente projeto de lei cumpriu nessa data sua segunda audiência publica, tem no 
seu objeto o necessário para o legislativo. O que lhe permite a legalidade e 

• 
constitucionalidade para prosperar. Assim, Sr. Presidente, ratificando todos os atos e 
termos nele praticados até este momento requeremos o normal prosseguimento, 
solicitando aos nobres Vereadores o necessário apoio. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Eu quem agradeço. Não havendo nenhum 
orador inscrito. Considero como realizada a audiência pública do PL 138/06, de autoria 
do Vereador Russomanno, com a relatoria do nobre Vereador Farhat. 
Item seguinte: PL 464/04, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que condiciona 
a obtenção do habite-se junto à prefeitura, para edificações, à apresentação, pelo 
construtor, da declaração de conformidade e responsabilidade pela instalação ao 
término de obras cuja área construída ultrapasse 750 m 2. Relator, nobre Vereador 
Juscelino Gadelha. 
Não havendo nenhum orador inscrito. Considero como realizada a audiência pública do 
PL 464/04, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, com a relatoria do nobre Vereador 
Juscelino Gadelha. 
Item seguinte PL 599/2006 de 07/11/06, de autoria do Vereador Russomanno, que a 
ementa e o art. 1° da lei 11.859, de 31 de agosto de 1.995, e dá outras providências. 

• 
(no intuito de corrigir o numeral do anexo existente da lei municipal n° 11.228, de 25 de 
junho de 1992 - código de obras e edificações) 
Tem a palavra oi Sr. Francisco Bruno Neto. 
O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - O presente projeto de lei cumpriu nessa data sua 
segunda audiência publica, tem no seu objeto o necessário para o legislativo. O que lhe 
permite a legalidade para prosperar. Assim, Sr. Presidente, ratificando todos os atos e 
termos nele praticados até este momento requeremos o normal prosseguimento e 
solicitando aos nobres Vereadores o necessário apoio. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo nenhum orador inscrito. 
Considero como realizada a audiência pública do PL 599/06, de autoria do Vereador 
Russomanno, com a relatoria do nobre Vereador Chico Macena. 
Item seguinte PL 615/06, de autoria do nobre Vereador Abou Anni e outros, que dispõe 
sobre a construção e a disponibilização para a população de instalações sanitárias de 
uso público e gratuito nos logradouros e próprios com grande circulação ou 
concentração de pessoas, e dá outras providências. Relator, nobre Vereador Juscelino 
Gadelha. 
Não havendo nenhum orador inscrito. Considero como realizada a audiência pública do 
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PL 615/06, de autoria do Vereador Abou Anni e outros, com a relatoria do no re 
Vereador Juscelino Gadelha. 
Item seguinte PL 79/06, de autoria da nobre Vereadora Claudete Alves, que dispõe 
sobre a implantação de coleta seletiva de lixo em supermercados, bares, restaurantes 
e casas de espetáculos do município de São Paulo e dá outras providências. Relator, 
nobre Vereador Dalton Silvano. 
Não havendo nenhum orador inscrito. Considero como realizada a audiência pública do 
PL 79/07, de autoria da Vereadora Claudete Alves, com a relatoria do nobre Vereador 
Juscelino Gadelha. 
Item seguinte: PL 186/07, de autoria do nobre Vereador Francisco Chagas, que dispõe 
sobre informações a compradores de animais da fauna silvestre nacional e exótica, e 
dá outras providências. Relator, Vereador Farhat. 
Não havendo nenhum orador inscrito. Considero como realizada a audiência pública do 
PL 186/07, de autoria do Vereador Francisco Chaga, com a relatoria do nobre Vereador 
Farhat. . 

1111 	Item seguinte: PL 602/07, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, dispõe sobre a 
introdução de parágrafo único ao artigo 33 da lei n° 13.131 de 18 de maio de 2001, e 
dá outras providências. (torna obrigatória a castração de todos os cães da raça pitt buli) 
Relator Arselino Tatto. 
Não havendo nenhum orador inscrito. Considero como realizada a audiência pública do 
PL 602/07, de autoria do Vereador Wadih Mutran, com a relatoria do nobre Vereador 
Arselino Tatto. 
Item seguinte: PL 543/06 Vereador Abou Anni. Dispõe sobre a criação no âmbito do 
Município de São Paulo de um crematório para animais, especialmente para cães e 
gatos e dá outras providências. Relator Vereador Toninho Paiva. Sr. Francisco Borba, 
por favor. 
O SR. FRANCISCO BORBA Bom dia a todos. Exmo. Presidente da Comissão, bom 
dia. Eu, Francisco Borba, assessor do Vereador Abou Anni sustentarei as razões do PL 
543/06 que dispõe sobre a criação no âmbito do Município de São Paulo, de crematório 
para animais especialmente domésticos, como cães e gatos, e dá outras providências. 
Com  efeito, a presente medida justifica-se em razão da sensibilidade e respeito para 

• com os animais, bem como por razões de saúde pública eis que boa parte dos 
despojos é enterrada precariamente, em qualquer lugar ou descartada junto a lixo 
comum. Sem esquecer que é fácil encontrar restos mortais que são jogados em 
córregos e bueiros e não parar nas margens dos rios Tietê, Pinheiros, Tamanduateí e 
inclusive represas, propiciando esse processo de decomposição contaminação -  e 
graves riscos de epidemia. 
Diante de todo esforço e por ser medida que se impõe, o Vereador Abou Anni conta 
com o apoio de todos os seus Pares afim de que a presente propositura prospere. Seja 
aprovada. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Não havendo mais inscritos. Considero 
como realizada a audiência pública do PL 543/06 do Vereador Abou Anni e relator 
Vereador Toninho Paiva. 
Item nove. PL 432/02 do Vereador Eliseu Gabriel. Altera normas de uso e ocupação do 
solo em trechos da Rua Dr. Jesuíno Maciel, distrito Campo Belo. Relator Vereador 
Chico Macena. Está inscrito o Sr. Milton Lenci (?), por favor, com a palavra. 
O SR. MILTON LENCI — Bom dia a todos. Obrigado pela atenção. O que temos a falar 
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sobre o projeto de lei que nos surpreende é que sou morador o bairro Campo Be há 
mais de 40 anos, sou membro ativo de uma entidade de moradores do bairro desde a 
sua fundação, ou seja, há 27 anos. Lutamos muito para que o bairro tivesse adequação 
em seu zoneamento no último Plano Diretor. Foi um trabalho democrático feito com 
base e dentro do bairro com todos os moradores. E houve aclamação geral para que a 
Rua Jesuino Maciel e seus outros corredores passasse de zona estritamente 
residencial unifamiliar para zona mista onde se toleraria escritórios, empresas, 
cabeleireiros, como existia na região. Isso foi votado nesta Casa, sancionado pela 
Prefeita Marta e está tudo perfeito. Agora, nos surpreende que, de repente, aparece 
aqui um projeto dito de uma entidade desconhecida, eu desconheço, e diz que 
representa o bairro do Campo Belo e pede que mude o que a associação de todos os 
moradores conseguiu, a zona mista, para voltar para zona estritamente residencial. 
Não dá para entender. Francamente, é uma coisa que nos surpreende. Com  todos que 
tenho conversado no bairro é uma surpresa. Viemos aqui hoje e queremos apurar junto 
ao nobre Vereador Eliseu Gabriel porque baseado em que o projeto está tramitando 

111 nesta Casa? Não entendemos porque se tivermos de trazer todos os moradores que 
pediram que houvesse a mudança de zona estritamente residencial para mista, que 
hoje está certinho, tranqüilamente funcionando, é claro que esta sala não comportaria. 
Entregamos quando do Plano Diretor assinaturas de 1.340 proprietários que clamavam 
pela mudança. Vejam os senhores, uma rua como a Jesuino Maciel com 13 linhas de 
ônibus na porta, e eu moro lá há 30 anos, não posso usar a frente da minha casa, a 
gente mora escondido no fundo, porque não se consegue ver televisão, não consegue 
ouvir um rádio, falar ao telefone e não consegue dormir. O barulho é ensurdecedor. É 
óbvio que o crescimento da cidade nos impôs isso e se ela nos impôs é ela transforme 
em zona mista, deixe de ser residencial porque não tem cabimento. 
Tivemos mais de 30 anos casas a venda e não foram vendidas porque não há 
interesse das pessoas comprarem uma casa que não pode ser escritório e não dá para 
morar. O bairro está sendo destruido. E eis que hoje surge uma surpresa, o Vereador 
Eliseu Gabriel que, com certeza, vamos ter a possibilidade de conversar com ele sobre 
o projeto que muito nos estranha, para saber o por quê, meu Deus, de alguém querer 
que aquilo vire de novo zona residencial. Quando se fala em zona estritamente 

• residencial e eu sei que a maioria das pessoas não sabe o que significa, significa 
unifamiliar. Só mora um casal porque se o filho casar e for morar com o pai, não pode, 
está ilegal. Está sujeito à penalidade. Se você quiser manter sua filha morando na sua 
casa, você está ilegal. Isso não faz sentido, minha gente. O mundo tem de caminhar 
para a modernidade, o mundo tem de caminhar para as pessoas trabalharem na sua 
casa, como fazem meus vizinhos. Não estão mais no trânsito, não têm mais idade para 
enfrentar esta cidade maluca, trabalha em casa, meu Deus. Tem a sua micro empresa 
montada e trabalha em casa. Ganha sua vida honestamente. E eu não posso porque 
eu morava em zona estritamente residencial. 
Registro novamente que o que nos estranha é que o nobre Vereador Eliseu Gabriel dá 
entrada em projeto sem o nosso conhecimento e, por acaso, pegamos em tempo. 
Chegamos correndo para saber do que se trata. 
Queremos saber quem é essa entidade que se diz do bairro e que representa para 
chegar aqui e falar tudo isso. Porque se a nossa entidade que está lá instalada há mais 
de 30 anos, eleições bianuais, com diretoria eleita por aclamação em nossas 
assembléias, temos tudo direitinho, representamos o bairro com amor e carinho porque 
é onde estão nossas casas, e alguém chega aqui e quer mudar tudo isso? 
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Francamente, quero saber o que está acontecendo. 
Era só isso, muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Antes de passar a palavra ao próximo 
inscrito para falar do projeto, apenas como orientação para os que não conhecem a 
tramitação dos projetos da Casa que a audiência pública não aprova nem reprova 
projetos. Dá oportunidade à discussão. Os que tiverem interesse em que haja 
modificações ou que um projeto seja rejeitado, a primeira pessoa a ser procurada é o 
autor do projeto. O segundo é o relator do projeto e depois procurar as lideranças dos 
partidos para mostrar a inconveniência de determinado projeto. E se chegar em 
plenário, é convencer a maioria dos Vereadores e não votarem a favor do mesmo. Isso 
é apenas uma explicação da tramitação porque um projeto para ser transformado em 
lei precisa, além da audiência pública, de duas votações em plenário. Além disso, 
precisa que o Prefeito da cidade sancione, concorde com o projeto. Afora a audiência 
há mais três etapas para que se transforme em lei. 
Outra coisa que é bom saberem é que o Plano Diretor, e várias pessoas sugeriram 
mudanças, está parado. Não creio que este ano evolua, não creio que aconteçam 
mudanças no Plano Diretor. 
Registro a presença do nobre Vereador Ricardo Teixeira. Peço que sente à Mesa 
conosco. É dos que mais conhece trânsito na cidade de São Paulo. Se estiver ruim o 
trânsito, falem com ele. Ele só não resolve porque não é o Prefeito, se fosse resolveria. 
Está inscrito o Sr. Silvio de Freitas. Como há outros inscritos, combino cm vocês que se 
não for suficiente, tudo bem, mas em princípio três minutos, por favor. 
O SR. SILVIO DE FREITAS — Obrigado, nobre Vereador Carlos Apolinario, Ricardo, 
nobres presentes. Venho corroborar com tudo que o Milton nos falou. 
Surpreendentemente, temos um projeto inadequado. Sou Presidente da Associação de 
Moradores Pro - Campo Belo, hoje representamos cerca de 200 comerciante e 3.000 
moradores, e não conhecemos o projeto. Esse PL 432/02 diz representar 93% da 
comunidade, da população do bairro. 
No último fórum entregamos 1.340 assinaturas de moradores da região solicitando que 
fosse votado, que fossem feitas as solicitações das subprefeituras de Santo Amaro. 
Participo desde 2000 dessas conversações, desde o início participamos das 

• discussões. Sou membro do Fórum das Entidades de Santo Amaro, participamos de 
todas essas ações. Não temos nada, nenhuma posição no sentido da aprovação do 
projeto. Nobre Vereador falou que o Plano Diretor está parado. Surpreendentemente só 
fala de um trecho, da Rua Jesuíno Maciel, muito me surpreende se for o quarteirão em 
que mora o dito cujo que impetrou isso aqui. Infelizmente, são dois quarteirões onde a 
pessoa mora e ao lado da casa dele existe uma pensão. Ora, se reza que são 
moradias unifamiliares, como é que um cidadão tolera uma pensão com 12 quartos e 
20 e tantas famílias ao lado. Não podemos suportar isso, temos de rogar, o clamor 
público por um bairro em crescente desenvolvimento. 
Campo Belo hoje se verticaliza, não podemos voltar à época das carruagens, Ninguém 
vai votar. As pessoas precisam... Temos alguns projetos de civilização ao bairro para 
que as pessoas não precisem sair, não dêem trabalho ao nobre Vereador Ricardo para 
controlar o tráfego. Campo Belo, hoje, foi invadida pelo fluxo viário. Nossas vias locais 
não permitem. A Jesuino Maciel é uma coletora, jamais pode ser uma ZER. É coletora, 
ela absorve o tráfego local para ser despejado em via expressa. Hoje não permite, 
nobre Vereador, que toleremos que isso vá à votação. 
Apenas isso, obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Eu agradeço. Te a palaSifío1 St2$ald' 
Dutra. 	 -- 
O SR. VALDIR DUTRA — Nobre Vereador Carlos Apolinario, nobre Vereador Ricardo 
Teixeira. Obrigado pela oportunidade. Inicialmente, gostaria de me apresentar. Sou 
Tenente Coronel da Reserva da Polícia Militar. Durante oito anos fui comandante da 
região e sou também morador da região e, coincidentemente, proprietário de um imóvel 
nesses dois quarteirões sobre os quais o projeto incide. Só para os Vereadores e a 
platéia tomarem conhecimento — e me desculpem a indiscrição, bom dia a todos -: esse 
cidadão procurou o Vereador Eliseu Gabriel, que não é um Vereador que orbita na 
nossa área do Campo Belo. Nós temos alguns Vereadores que estão sempre 
presentes lá, conhecem a problemática e, inclusive, no aspecto do trânsito. Na própria 
Jesuino Maciel, tivemos a intervenção do Vereador Goulart para conseguir uma 
sinalização horizontal e uma sinalização vertical coerentes, porque estávamos tendo 
muitos problemas de acidentes. Ainda temos alguns problemas, mas já foram sanados. 
Como o Sílvio muito bem colocou, a Rua Jesuina Maciel é uma rua coletora de trânsito, 

• 
como também o é a Vieira de Morais: a Vieira de Morais no sentido Aeroporto e a 
Jesuino Maciel no sentido Marginal, no sentido Santo Amaro, Avenida Vereador José 
Diniz. 
Esse cidadão intitula-se presidente de uma associação da qual eu, que moro no bairro 
há 20 anos, nunca ouvi falar. Em nome dessa associação, ele apregoa determinadas 
situações. Inclusive a grande atividade dele hoje é circular no bairro verificando 
pessoas que estão em local, entre aspas, inadequado para denunciá-las à 
Subprefeitura de Santo Amaro. Então, ele é useiro e vezeiro em procurar os órgãos 
públicos, embora até leve reivindicações, muitas vezes, justas, na época do córrego e 
tudo o mais. Mas, na maioria das vezes, um tanto quanto dogmáticas e um pouco de 
propósito. 
Então, vim pessoalmente dar meu testemunho não só porque tenho interesse direto na 
causa, mas, sim, porque orbito no bairro do Campo Belo há quase 20 anos, tive 
oportunidade de trabalhar em órgão público lá. Hoje, como Coronel da reserva, sou 
morador do Campo Belo. E a associação hoje que fala alguma coisa pelo Campo Belo 
é a associação Pró Campo Belo, nobres Vereadores. A nossa associação, cujo nome 
nem tenho o prazer de saber, não diz nada pelo Campo Belo. E, segundo tive 
informações, o Vereador Eliseu Gabriel, não tinha conhecimento disso. 
Então, eu só queria deixar esse registro e agradecer a oportunidade da palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Antes de passar a palavra ao próximo 
inscrito, quero dizer que não sou procurador do Vereador Eliseu Gabriel, mas ele é um 
Vereador excelente, que trabalha aqui diariamente, é professor, tem capacidade para 
discutir com os senhores. Hoje ainda não temos o Vereador distrital, somos eleitos pela 
Capital como um todo. Então, como o Vereador é eleito por toda a Capital, ele é 
procurado por pessoas, e muitas vezes a pessoa nos convence que ela está certa. 
Depois, descobre-se que a pessoa estava errada. Mas não estou entrando no mérito 
desse projeto. 
Antecipadamente, já lhes agradeço a presença. E, como o assessor do Vereador está 
aqui, eu aconselharia ao senhor que conversasse com ele da mesma forma 
democrática como vocês vieram. Que vocês conversem com o Vereador Eliseu 
Gabriel, que é um professor e, com certeza, irá ouvi-los. 
Registro a presença do nosso Vice-Presidente, Vereador Toninho Paiva. 
Tem a palavra o Sr. Rubens Andrade. 
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O SR. RUBENS DE ANDRADE — Meu nome é Rubens de no ra e, apoio a 1" ova 
Associação dos Moradores de Campo Belo, representada pelo Sr. Sílvio, que esteve 
aqui há pouco. Eu realmente estou preocupadíssimo. Após 300 audiências públicas e 
reuniões — Vereador Toninho Paiva é testemunha disso -, de repente alguém que não 
manda nada no bairro, que é detestado no bairro, aparece querendo mudar aquilo que 
a Câmara Municipal aprovou. Depois de 300 reuniões em São Paulo! Só lá no Campo 
Belo eu participei de umas 40. 
Eu entreguei ao senhor no dia 3 de setembro de 2003 este documento aqui... Lembra-
se? A Dona Terezinha assinou. O Vereador Carlos Apolinario lembra desse documento 
que eu entreguei ao senhor? Do plano do Campo Belo, aprovado em audiências 
públicas, nas 300... O senhor lembra disso? O Vereador Toninho Paiva lembra. Eu 
entreguei para todos os líderes de bancada, Presidentes, todos... Há assinatura dos 
senhores todos. O senhor está em primeiro lugar. 
Essa pessoa que fez isso... Está aqui a prova de que ele não manda nada no bairro. 
Os vizinhos dele estão aqui, detestam-no e assinaram um abaixo-assinado para 

• 
mudança de zoneamento. Ele foi o único que não quis assinar. Passarei às mãos do 
senhor para que dê uma olhada. Esse documento, eu já entreguei em muitas reuniões. 
Se houvesse uma comunicação maior, não aconteceria esta reunião hoje, já se matava 
pela cabeça o indivíduo. Mas ele está tomando o tempo precioso de todos os senhores, 
isso não poderia acontecer. 
Outra coisa: os senhores sabem que existe em embargo de declaração transitando no 
Tribunal de Justiça? A Prefeitura está encaminhando para o Supremo Federal um 
recurso, recurso que foi feito por esta mesma pessoa que motivou nossa reunião de 
hoje. Ele quis processar os Srs. Vereadores. Lembra-se, Vereador Toninho Paiva? E o 
juiz da 7' Vara, Dr. Faro, disse: "Errado, não pode a Câmara Municipal ser processada 
por ninguém". O senhor lembra disso? O senhor não sabe... O senhor lembra, está 
tudo escrito. 
Este aqui é o terceiro volume, onde há maracutaia dele. Eu vou deixar para o senhor 
ler depois. E se quiser me chamar particularmente, no gabinete, eu tenho um monte de 
documentos e fotos pelos quais eu provo a malandragem que houve. Eu provo. 
Então, o ponto é o seguinte: esse indivíduo não contou ao senhor que é um trabalho 

• 
desnecessário esse, porque vai para Brasília. O Supremo Tribunal é quem vai seguir, 
porque é uma cautelar; na 7a  Vara, a ação principal, o Dr. Fábio (?) negou, não aceitou. 
Aí, ele correu ao Tribunal, fez a cabeça de uma pessoa lá, e ela, sem saber - aquilo 
que o senhor falou: às vezes, a gente não sabe -, o Desembargador acolheu, acolheu. 
E o que é que deu? Nós não sabíamos o que estava acontecendo, porque quem é 
honesto não fica atrás de nada, fuxicando, subindo escada, descendo escada, com a 
bengala, tira a bengala; não faz isso. 
Então, quando vemos, já estávamos perdendo, porque o Tribunal acolheu a cautelar, e 
cancelou a principal. 
Assim, como a Prefeitura recorreu, a Dra. Parchut (?), que é do Jurídico da Prefeitura, 
já caiu de... Falou que ele já teve o dia de glória - está no processo -, já teve o dia de 
glória dele, e que agora a Tribuna ia resolver. Então, por que estamos reunidos aqui, se 
o Tribunal vai resolver? Esse é o ponto. 
Então, eu poderia falar muitas coisas mais. O senhor está vendo isso aqui? Isso aqui 
foi o que deu origem ao nosso... à aprovação do Campo Belo. E aqui havia uma defesa 
contra a cautelar dele. Nosso advogado contratado, em vez de fazer o que demos para 
ele fazer, fez do jeito dele. Perdemos, porque ele falou só bobagem - tanto é que já 
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tiramos esse advogado de circulação. 
Mas se o senhor lesse isso aqui - que eu não vou deixar para o senhor agora -, iria ver 
a malandragem que esse homem está fazendo. Não vou falar muito mais, porque seria 
desnecessário. Mas esse homem escondeu dos senhores uma coisa: a Z - 1 020 (?) 
tem 147 quadras. Ela sai dali de perto do Aeroporto, vai à Hípica Paulista, dá a volta, 
entra no Jardim Novo Mundo, sobe a Bandeirantes: 147 quadras. Ele conseguiu 
convencer aos senhores, no momento - é por isso que se abriu essa audiência -, e ao 
Desembargador, de que o Jardim Novo Mundo é igual à Avenida dos Bandeirantes, 
entre a Zacarias de Góis e o Viaduto José Diniz. Quem conhece ali já sabe. Ele 
conseguiu convencer. Olhem só, se pode. 
Assim, ele quer que onde é um jardim hoje... Graças aos esforços do nobre Vereador e 
de outros do bairro, da Nova Associação do Campo Belo, hoje, um lixão que lá havia 
por 20 anos, entre a Antônio Macedo Soares e Visconde de Porto Alegre - o senhor se 
lembra de que havia um lixão ali? O senhor passava ali? O senhor é mais da zona 
Oeste, não é? 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. RUBENS DE ANDRADE — Da zona Norte. 
Ali havia um lixão que ele queria transformar em ecoponto de lixo: entrou na Prefeitura 
de Santo Amaro com um pedido: "Eu quero um ecoponto de lixo aqui". Quando o 4° 
COMAR soube, falou: "Mandamos prender esse sujeito". Falou assim mesmo, 
conversei com uma pessoa de lá. 
Moral da história: quando fizemos o jardim no lugar do lixão que lá havia, ele se 
revoltou, e não se conforma. 
Para sintetizar: se o senhor quiser, esse processo que está no Tribunal de Justiça já 
está com 771 páginas. Ele não contou isso ao senhor? Está tomando tempo dos 
senhores, ele, entendeu? 
Se o senhor quiser, os senhores todos, peçam para seus assessores que conversem 
comigo, que eu ponho tudo em pratos limpos e provo que ele, lá no Campo Belo, é um 
indesejável, e está mentindo para os senhores. 
Vou resumir assim, que tenho tanta coisa para mostrar para senhores que até fico 
nervoso e me perco, entendeu? Mas estou lhe falando a pura verdade. Se eu estiver 

110 falando uma mentira, o senhor não me deixa mais entrar aqui dentro e nem lá na sua 
seção. Mas o senhor sabe do caso desde 2003: a sua secretária entregou para o 
senhor como entregou para ...(ininteligível)... e para todos os outros. 
Outra coisa que os senhores não sabem: em 1993, o PL 854/93 solicitou a mudança de 
zoneamento do Campo Belo, que era uma necessidade. Foi aprovado nas quatro 
audiências públicas - nas quatro. Quando estava para ser votado, não existia Movibelo 
e esse rapaz aí da Movibelo, porque a associação dele foi fundada em 1998. 
Infelizmente, um Vereador e a mulher dele foram ser secretários dele. Foram na 
conversa dele também - tanto é que esse Vereador caiu fora, não está mais, ficou mais 
dois anos somente, e caiu fora. Esse Vereador foi na conversa, e essa associação é 
constituída dele, o pai, a mãe e a irmã, e uns velhinhos - coitados -, que foram na 
conversa deles. Esse Vereador e a esposa dele faziam parte. Agora, já saíram, 
pularam fora. 
Então, a reunião dele é assim: dez pessoas se reúnem - quando vão dez, e eu até 
duvido que vão dez, porque... Bem, já sei que estou falando demais. 
O ponto é o seguinte: esse sujeito, essa pessoa não quer o bem do Campo Belo nem 
dos senhores. Ela está trabalhando, porque ele é hiper-reto, ele é complexado, 
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entendeu? 
Então, quero dizer uma coisa para o senhor: pede para seus assessores sentarem-se 
comigo, para eu mostrar três mil fotos, mostrar documentos, mostrar tudo, para que o 
senhor nunca mais deixe esse sujeito falar em zoneamento e falar em Campo Belo 
aqui dentro, porque ele lá é indesejável por todos.(Palmas) 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Deixem-me só dizer uma coisa aos 
senhores. Aqui na sessão não estão em julgamento as pessoas, está em julgamento o 
projeto. Não estamos aqui para julgar o indesejável ou a pessoa que alguém gosta ou 
deixe de gostar. Aqui estamos discutindo uma audiência pública do projeto. Sobre as 
pessoas, não discutimos. Discutimos idéias. 
Quero dar a palavra, antes de dá-la ao Vereador Goulart — a não ser que o Vereador 
queira se manifestar agora -, queria dar a palavra agora ao Sr. Manuel Cavalheiro. 
Ele é assessor do Vereador Eliseu Gabriel. 
Este é o grande Agnaldo Timóteo, cantor e Vereador. Muito obrigado pela sua 
presença, que nos traz prestígio. 

• Tem a palavra o Sr. Manuel Carvalheiro. 
O SR. MANUEL CARVALHEIRO — Sr. Presidente e Srs. Vereadores, não sabia que a 
audiência pública de hoje seria tão rápida. Na primeira audiência pública, ouvi, com 
atenção, as ponderações feitas pelo Vereador Goulart. Ontem fui ao local, para verificar 
a situação. 
Está havendo engano. A proposta referia-se à mudança de uma lei de 1981. 
Evidentemente, a situação local é como a que foi exposta aqui. Não deu tempo ainda 
de verificar se, na nova legislação, isso já está corrigido. Evidentemente, aquela região 
só pode ter o uso que está tendo a rua toda, incluindo esses três quarteirões. O que 
estava proposto era uma mudança na lei de 1981, repito. 
Não tive condições de examinar essa questão. Esses quarteirões estavam excluídos 
como só sendo residenciais. Sugiro que marcássemos um encontro, para haver um 
melhor entendimento. Não dá para haver dúvidas, de que aquele local só pode ter 
atividades que já têm. Inclusive, há oito ou dez unidades lá que já operam em 
comércios e serviços. Esta legislação foi corrigida já no Plano Diretor. 
Como a direção da Câmara resolveu limpar a pauta, com todos processos antigos, 
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voltaram a ser objetos de discussão esses pontos. Creio que há um engano. 
Não tive condições de verificar se a situação já está corrigida. Se não está, ou 
retiramos o projeto ou fazemos a correção. Isso é justo. Há uma lista de abaixo-- 
assinados antiga. Muitas pessoas pedem aquilo que já está lá. Provavelmente, isso já 
foi incluído no Plano Diretor. Então, esse é um pedido anterior ao Plano Diretor. 
Fico à disposição inclusive do nobre Vereador Goulart e dos demais Vereadores, para 
eventuais esclarecimentos. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Ele está se colocando à disposição, 
reconhecendo que há equívocos. Aqui há um Vereador de importância igual ao nobre 
Vereador Goulart, para defender todos os senhores. 
O SR. GOULART — Bom dia a todos. O engenheiro do CET é a pessoa que mais 
entende de trânsito na cidade de São Paulo. 
Na primeira audiência pública, fui alertado pelos meus amigos. 
Cumprimento todos os presentes, em nome do Sr. Presidente Sílvio. Também sou 
associado da Associação Campo Belo. Embora não participo de todas as reuniões, 
pago minha mensalidade, religiosamente. 
Fomos pegos, de surpresa, quanto à apresentação desse projeto. Conversei com o 
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meu amigo Manuel Carvalheiro, meu chefe político, em Santo K -ricrre-..37lillaMs  
naquela cidade, durante muitos anos. Participamos da primeira audiência pública. 
Audiências públicas fazem parte do ritual do projeto. Um Vereador apresenta projetos. 
Alguns têm necessidade de estarem em duas audiências públicas. Esse projeto passou 
pela primeira audiência pública. Hoje está sendo realizada a segunda audiência pública 
dele. Fiz representar a nossa associação na primeira audiência pública. Estamos aqui 
hoje com uma representação maior. 
Tanto o Sr. Manuel Carvalheiro quanto o nobre Eliseu Gabriel sensibilizaram quanto a 
essa questão. Quero fazer minhas as palavras de todos os oradores que já 
pronunciaram sobre esse projeto. Lamentavelmente, também fui induzido a erro, no 
passado, logo que cheguei à Câmara. Algumas pessoas disseram ser representantes 
do bairro. Se alguém fala que há um elefante voando, olhamos para cima. Depois, 
descobrimos que elefante não voa. Eu mesmo fui levado a erro por esse mesmo 
cidadão. 
Há pessoas que trazem um mesmo baixo-assinados, para colocar e tirar ponto de • 	ônibus. Infelizmente, algumas pessoas, no bairro, tentam infelicitar a vida de pessoas 
de boa-fé. 
O Sr. Eliseu Gabriel é um excelente Vereador. O Sr. Manuel Carvalheiro é um dos 
melhores assessores que há nesta Casa. Será feita a correção, e o projeto será 
retirado. O que discutimos, no fórum de Santo Amaro, certamente, prevalecerá quando 
da correção do Plano Diretor. 
Agradeço os Srs. Vereadores desta Comissão e parabenizo toda a nossa comunidade, 
pelo empenho que está tendo. Todos os moradores são zelosos, devido à qualidade de 
vida de nosso bairro. No nosso perímetro, há uma área totalmente comercial. Não 
vamos retroceder. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Em não havendo mais nenhum orador 
inscrito, está realizada a audiência pública ao PL 432/02, de autoria do nobre Vereador 
Eliseu Gabriel, cuja relatoria é do nobre Vereador Chico Macena. 
Passemos ao item 10, PL 275/07, de autoria da nobre Vereadora Claudete Alves, que 
institui a semana municipal de meio ambiente, e dá outras providências. O relator é o 
nobre Vereador Chico Macena. 

110 	Em não havendo nenhum orador inscrito para debater a matéria, está realizada a 
audiência pública ao PL 275/07. 
Passemos ao próximo 11, PL 514/07, projeto de autoria do Ricardo Teixeira, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade de plantio e manutenção de uma árvore por todos os 
pais de crianças nascidos no município de São Paulo, e dá outras providências. O 
relator é o nobre Vereador Juscelino Gadelha. 
(NÃO IDENTIFICADO) — Sr. Presidente, como está, na primeira audiência pública esse 
projeto, vim aqui esclarecer a defesa, caso haja necessidade. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Em não havendo oradores inscritos, está 
realizada a audiência pública ao PL 514/07. 
Passemos ao item 12, PL 283/07, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura. 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de os conjuntos habitacionais de interesse social que 
tenham acima de 300 unidades possuírem creche, para atendimento da população que 
neles habita, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena. 
Em não havendo nenhum orador inscrito, está realizada a audiência pública ao PL 
283/07. 
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Passemos ao item 13, PL 488/07, de autoria do nobre Vereaêef—Adil e • A •.- 
Dispõe sobre a conservação, manutenção e adequação dos espaços públi4s 
reservados para prática de caminhada e corrida, no município de São Paulo, e dá 
outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena. 
Em não havendo nenhum orador inscrito, está realizada a audiência pública ao PL 
488/07. 
Às 12 horas, estarão presentes aqui pessoas de movimentos sociais, que terão 
oportunidade para falarem. Às 12h3Omin., haverá abertura de novos trabalhos. 
Bom dia a todos. 

• 
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PARECER N2 	 DA COMISSÃO DE POLiTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  599/06 

Trata-se do projeto de lei n 2  599/06 de autoria do Nobre Vereador Russomanno que 
altera a ementa e o art. 1 2  da Lei 11.859, de 31 de agosto de 1.995, e dá outras providências. 

A proposta de lei dá nova redação para a ementa e artigo 1 2  da Lei n2  11.859, de 31 de 
agosto de 1.995, que acresceu o subitem 9.5.3.2 ao item 9.5.3 da Seção 9.5 do capítulo 9 do 
Anexo I da Lei Municipal n2  11.228/92 — Código de Obras de Edificações do Município de São 
Paulo - COE. A nova redação dada à ementa e artigo daquela lei visa corrigir o texto legal 
aprovado, vez que ao se referir ao Anexo I  da lei do Código de Obras, acabou grafar Anexo 8, 
incorretamente. 

O subitem acrescido introduziu na Lei 11.228/92 a obrigatoriedade da inclusão de 
botoeiras em "Braille" nos elevadores, para assegurar seu adequado uso por pessoas 
portadoras de deficiência visual. 

Certo está que o equívoco ocorrido impede a aplicação de tão relevante e oportuna 
legislação, visto a inexistência do tal Anexo 8 citado na Lei 11.228/92 — COE, e que o pleito 
inserto na presente proposta de lei constituir-se-á, tão somente, numa necessária correção ao 
texto legal vigente. 

Desta forma, por entender que a correção da norma editada vai ao encontro da 
vontade legislativa manifestada na ocasião da aprovação da Lei n 9  11.859/95, que permanece 
perene nos dias atuais, esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
manifesta-se FAVORAVEL à aprovação d L 599/06. 

)PAULO 

Vereador Carlos Apolinário 
Presidente 
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REQUERIMENTO 

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à 
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei, cuja relação segue em 
anexo, todos de autoria do Vereador Átila Russomano. 

Sala das Sessões, 

VÁDIHU'44 RAN11"")''  
Líder do P.P. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

  

SAO PAULO 
39°GV — GABINETE VEREADOR ATTILA RUSSOMANNO 

Memo. 39GV — 045/11 	 TID 7153606 

Para 

Liderança do Partido Progressista 

• A/C Sua Excelência Vereador Wadih Mutran 

Senhor Vereador, 

Pelo presente, solicito os bons ofícios dessa Liderança, no sentido de 

serem desarquivados os projetos de lei abaixo relacionados e, por mim 

propostos em legislatura anterior. 

Tal pedido encontra fulcro no fato de que, farei seleção dos projetos 

411 	arquivados os quais, depois de analisados poderão ser repropostos para 

o engrandecimento desta Casa e de nosso Partido, tudo sempre visando 

o bem maior da população paulistana. 

Segue o rol de projetos: 

ANO 2005 

PL's 1 31/05, 300/05, 363/05, 366/05, 370/05, 372/05, 434/05, 435105, 

436/05, 445/05, 446/05, 447/05, 449/05, 452/05, 453/05, 477/05, 509/05, 

584/05 606/05, 638/05, 655/05, 656/05, 726/05, 727/05, 729/05, 740105. z— 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396 	www.camara.sp.gov.br  



São Paulo, 22 de fevereiro de 2011. 
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.IIARUSSOMANNO 
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ANO 2006 

PL's 10/06, 14/06, 69/06, 80/06, 124/06, 137/06, 138/06, 225/06, 245/06, 

246/06, 284/06, 319/06, 340/06, 397/06, 463/06, 499/06, 589/06, 591/06, 

592/06, 595/06, 597/06, 599/06, 604/06. 

ANO 2007  

10107, 552/07, 614/07, 615/07, 628/07, 629/07, 752/07. • 
Certo de contar com sua diligente atenção de sempre, agradeço desde 

já, renovando protestos de elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br  



CAPAARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

do processo n.° 	!---S Ct 9  	de 20 	 

As 
TÉcNieciArmoiw.., 

Ref. RDS 13- 138/2011 	 RF.11.M 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à 

tramitação. 

■ 
Ângela Bordin Andreoni 

Secretária de Apoio Legislativo 
SGP-2 

.....armasznaz.erseumprranaoratasnar,..........,..= nme r2,101.77~~111.8.M • 
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CÁNAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0599/06 - atualização da pesquisa de fls. 03. 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, e dá outras providências 
(especialmente Seção 9.5 do Capítulo 9); 

- Lei Municipal n° 11.859, de 31 de agosto de 1995, que acrescenta subitem ao item 9.5.3 
da Seção 9.5 do Capítulo 9 da Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

A Comissão de Finanças e Orçamento para prosseguimento. 

São Paulo, 01 de fevereiro de 2012 

23-  
9-• .-, .' r-14.1- 	 dCi4-4 
Christiana Samara hebib 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

Caio are 
Procurador S pervis /4  

Carvalho Giannini 
etor de Pesq. e Análise Prévia 

/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
PI0599-06 pesquisa 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 
execuçao, manutençao e utilizaçao de obras e edificaçoes, dentro dos limites dos imoveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alteraçoes adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 
Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 

deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos 
de telecomunicaçoes. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 

Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei. (ver documento) 
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Lei)- .2  11.2283  de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei ng 8.266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo 1 e tabelas constantes dos Anexos 11 e 111 assim discriminados: 
Anexo 1 

1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações • 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11. Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 



• 

• 

9.4.1 Os guindastes, pontes-rolantes e outros equipamentos asse-
melhados que possuírem, junto às divisas, altura superior a 
9,00 m (nove metros) medidos a partir do perfil original do 
terreno, ficarão condicionados, a partir desta altura, a afasta-
mento mínimo de 3,00 m (três metros) no trecho em que 
ocorrer tal situação. 

9.4.2 As balanças para pesagem de veículos poderão se situar em 
qualquer posição no imóvel, inclusive nas faixas de recuos 
previstos pela LPUOS. 

9.4.3 Os equipamentos mecânicos, independentemente do porte, 
não serão considerados como área edificada. 

9.4.4 Incluem-se nas disposições do item 9.4 os aparelhos de trans-
porte vertical de carga ou passageiros situados no imóvel. 

• ...Em 

Folha, C7 
Preer-nro 

kin  a 

9.5 Elevadores de Passageiros 
Qualquer equipamento mecânico de transporte vertical não 
poderá se constituir no único meio de circulação e acesso às 
edificações. 

9.5.1 Deverão ser servidas por elevadores de passageiros as edifi-
cações com mais de cinco andares e/ou que apresentem 
desnível, entre o pavimento do último andar e o pavimento do 
andar inferior - incluídos pavimentos destinados a estaciona-
mento - superior a 12,00 m (doze metros) observadas as 
seguintes condições: 
a) no mínimo um elevador, em edificações até dez andares 
e/ou com desnível igual ou inferior a 24,00 m (vinte e quatro 
metros); 
b) no mínimo dois elevadores, em edificações com mais de 
dez andares e/ou com desnível superior a 24,00 m (vinte e 
quatro metros). 

9.5.1.1 No cômputo dos andares e no cálculo do desnível não serão 
considerados o ático, o pavimento de cobertura, os andares 
destinados à zeladoria ou de uso privativo de andar contíguo. 

9.5.2 Todos os andares deverão ser servidos, obrigatoriamente, 
pelo mínimo de elevadores determinado nesta Seção. 



1.- ": ‘, 
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9.5.3 Com a finalidade de assegurar o uso por pessoas portadoras 
de deficiências físicas, o único ou pelo menos um dos eleva-
dores deverá: 
a) estar situado em local a eles acessível; 
b) estar situado em nível com o pavimento a que servir ou 
estar interligado ao mesmo por rampa; 
c) ter cabine com dimensões internas mínimas de 1,10 m (um 
metro e dez centímetros) por,1,40 m (um metro e quarenta 
centímetros); 
d) ter porta com vão de 0,80 m (oitenta centímetros); 
e) servir ao estacionamento em que haja previsão de vagas 
de veículos para pessoas portadoras de deficiências físicas. 

9.5.3.1 Será indispensável a instalação de elevador em edificações 
que possuírem mais de um pavimento e população superior a 
600 (seiscentas) pessoas, e que não possuam rampas para 
atendimento da circulação vertical. 

9.5.4 A área do poço do elevador, bem como de qualquer equipa-
mento mecânico de transporte vertical, será considerada no 
cálculo da área edificada de um único andar. 

9.5.5 Os espaços de circulação fronteiros às portas dos elevadores, 
em qualquer andar, deverão ter dimensão não inferior a 1,50 m 
(um metro e cinquenta centímetros). 

9.5.6 O hall de acesso a, no mínimo, um elevador deverá ser inter-
ligado à circulação vertical da edificação por espaço de circu-
lação coletiva, podendo os demais elevadores ter esta interli-
gação garantida por espaço de circulação privativa. 

9.5.6.1 A interligação por espaço de circulação privativa será dispen-
sada se o elevador que serve ao hall considerado for dotado 
de sistema de segurança que garanta sua movimentação mes-
mo em caso de pane no sistema ou falta de energia elétrica. 

9.6 Edificações de Madeira 

As edificações que possuírem estrutura e vedação em madei-
ra deverão garantir padrão de desempenho correspondente 
ao estabelecido nas seções deste Capítulo, quanto ao isola-
mento térmico, isolamento e condicionamento acústicos, es-
tabilidade e impermeabilidade. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11859 

Total de referências : 1 

LEI No 11.859 31/08/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 da Lei Municipal 
11.228, de 25 de junho de 1992. 

Projeto de Lei No 145/1989 (ver documento) 

Paulo Roberto Faria Lima 

Lei no 11.228/1992 - Dispoe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execuçao, manutençao e utilizaçao de obras e edificaçoes, dentro dos 
limites dos imoveis, revoga a Lei no 8.266/1975, com as alteraçoes adotadas por leis 
posteriores. (ver documento) 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Legislação explicativa: 
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LE1'N 2  11.859 , DE 31 DE AGOSTO DE 1995 
(Projeto de Lei n 2  145/89, do Vereador Faria Lima) 

4 	 Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Se- 
çao 9.5 do Capítulo 9 do Anexo 8 da Lei 
Municipal 11.228, de 25 de junho de 1992. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de , São Paulo, 	usando 
das atribuiçOes que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 8 de agos-
to de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  - O item 9.5.3 da Seção 9.5 do 
Capítulo 9 do Anexo 8 da Lei Municipal 11.228, de 25 de 
junho de 1992 fica acrescido do seguinte sub-item: 

"9.5.3.2 - Com a finalidade de assegurar 
o uso por pessoas portadoras de deficiência visual, os 
elevadores instalados nos prédios da Cidade de São 
Paulo, especialmente os desprovidos de ascensoristas, 
deverão incluir nas botoeiras de cabina sinalização em 
braille, que poderá sér justaposta em material adesivo, 
até que sejam fabricadas botoeiras com os dois tipos de 
sinais." 

Art.,. 2° - Os edifícios existentes antes 
da publicação desta lei terão o prazo máximo de 30 
(trinta) meses para se adequarem às condições nela pre-
vistas. 

Art. 3 0  - O Chefe do Poder Executivo re-
gulamentará o disposto na presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias. 

Art. 4° 
desta lei correrão por 
próprias, suplementadas 

(Art. 5 0  
data de sua publicação. 

Art. 6° 
contrário. 

.As despesas com a execução 
conta das dotações orçamentárias 
se necessário. 
- Esta lei entrará em vigor na 

- Revogam-se as disposições em 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de agosto 
de 1995, 442 2  da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
FRANCIS SELWYN DAVIS, Secretário dos NegOcios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Secretário de Vias Publicas 
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Respondendo pelo Expedi~ da 
Secretaria de Serviços e Obras 
ARTHUR ALVES PINTO, Secretario das Administraçoes Regio-
nais 
LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUHL, Secretário da Habitação e 
Desenvolvimento Urbano 
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretário Municipal do Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de 
agosto de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Folha n°  ‘Vi--  do proc: 

n° 02.j....521de 20 

Calo Césa 	rlgues 
RF 11.267 - SGP-12 16- PAR 

16- 00568/2012 

CAPARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N2  599/2006 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Russomanno, visa 
alterar a ementa e o art. 1° da Lei 11.859, de 31 de agosto de 1995, que trata da 
inclusão nas botoeiras de sinalização dos elevadores da indicação em linguagem 
Braille de seu conteúdo, no intuito de corrigir o numeral do anexo que ali consta 
referente à Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992 — Código de Obras e 
Edificações, eis que constou na mencionada Lei 11.859/95 que alterava o Anexo 8, 
quando o correto seria modificar o Anexo I. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua 
execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em W5/2077, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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02 / 01 	j2013 

 

(a) 

 

   

/2013. 

Eduardo &omine 
Técnico Administrativo 

RE 11.325 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

Ja 	 o Pimenta 
Supefvi r - SGP.21 
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"e) 
Adrian G França Cliva 

Consultor éc. legisl. - Btnotechrio 
Supervisora Arquivo Gerai - SGP-33 
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